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GOVERNO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº053 DE 29 DE MAIO DE 2020. 
 
EMENTA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

no valor de R$5.077.000,00 (cinco milhões e setenta e sete 
mil reais) para reforço de saldo de dotações consignadas 
no Orçamento Programa em vigor e da outras correlatas 
providências”.  

 
MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das 

atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 4º, inciso I, da Lei 
Municipal nº 3.214 de 20 de dezembro de 2019 – Lei Orçamentária, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$5.077.000,00 (cinco milhões e setenta e sete mil 
reais) para reforço das seguintes dotações conforme anexo I. 

 
Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, 

mencionado no artigo anterior, será utilizado como fone de recurso às anulações parciais e na 
forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
conforme anexo II. 

 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
 
 
 
 

Barra do Piraí (RJ), 29 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MÁRIO REIS ESTEVES  
Prefeito Municipal 
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RIAL – GTI – o qual deverá observar os indicadores e parâmetros estabelecidos 
pelos órgãos de saúde pública;

CONSIDERANDO que o “Plano Municipal para Flexibilização na Retomada da 
Economia”visa conciliar o isolamento social decorrente da pandemia, obstando 
aglomerações e também atribuir conscientização da população na saúde públi-
ca; de forma a minimizar o máximo possível a proliferação do CORONAVÍRUS 
com a contaminação em larga escala;

CONSIDERANDOque o plano de ação deve tem por objetivos: viabilizar a super-
ação da situação de crise econômico-inanceira, a im de permitir a manutenção 
da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos cre-
dores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o es-
tímulo à atividade econômica; e também adotar todas as medidas necessárias 
para cuidar da saúde da população, procurando preservar vidas, a saúde eevitar 
a proliferação do COVID-19. 

CONSIDERANDO que no município de Barra do Piraí não ocorreu o colapso do 
sistema de saúde,que o atual quadro epidemiológico no Município permite a 
gradual lexibilização das medidas de isolamento social, levando-se em conta o 
número de casos conirmados, ocupação de leitos de retaguarda, bem como a 
necessidade de internação e a disponibilidade de atendimento da rede pública e 
privada de saúde que o município mantem contratação de leitos de UTI;

CONSIDERANDO que Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 6341-DF, em seção virtual realizada em 15.04.2020, 
referendou medida cautelar acrescida de interpretação conforme a Constituição, 
para o im de estabelecer que as medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde previstas na Lei Federal n° 13.979/2020, devem respeitar a atribuição de 
cada esfera de governo, incluídos os Municípios;

CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social e de vedação de ativi-
dades não essenciais atualmente vigentes comprometem seriamente a ativi-
dade econômica no âmbito do Município, com consequências graves nas contas 
públicas e, portanto nos recursos inanceiros necessários ao próprio enfrentam-
ento da pandemia;

CONSIDERANDO que existe necessidade de continuar a lexibilização das ativi-
dades, respeitando as bandeiras/fases criadas pelo “Plano Municipal para Flexibi-
lização na Retomada da Economia”, de forma paulatina e responsável;

CONSIDERANDO que o município adquiriu material para prover a rede municipal 
de saúde para testar as pessoas sintomáticas, com o resultado rápido, o que per-
mite acompanhar de perto a circulação do Coronavírus no município, podendo 
controlar com maior eicácia, as medidas necessárias ao enfrentamento, inclu-
sive com o isolamento total se for o caso;

CONSIDERANDO que a Recomendação FTCOVID-19 nº. 44/2020, datada de 05 
de junho de 2020, fora expedida antes da Publicação extra realizada por Diário 
oicial do Decreto Estadual nº. 47.112, DE 05 de junho de 2020;

CONSIDERANDO que a Recomendação FTCOVID-19 nº. 44/2020 expõe que o De-
creto Municipal deve seguir a política pública de saúde estadual, sobretudo no 
tocante a lexibilização das medidas de restrição impostas;  

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº.47.112 de 05 de junho de 2020, 
lexibilizou as restrições impostas pela pandemia, sobretudo no que se refere 
às atividades econômicas e algumas atividades sociais (atividades esportivas e 
religiosas);

CONSIDERANDO que a decisão da lavra do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Suspensão da Execução nº. 0036361-169-
2020-8-19-0000, garante vigor e eicácia ao Decreto Estadual nº. 47.112 de 05 de 
junho de 2020, em sua inteireza, respeitando a autonomia dos entes federativos 
tratada nos autos Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 6341-DF;

CONSIDERANDO que o distanciamento Responsável consiste em sistema que, 
por meio do uso de metodologias e tecnologias que permitam o constante mon-
itoramento da evolução da epidemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) 
e das suas consequências sanitárias, sociais e econômicas, estabelece, com base 
em evidências cientíicas e em análise estratégica das informações, um conjunto 
de medidas destinadas a preveni-las e a enfrentá-las de modo gradual e propor-
cional, observando o sistema de saúde e segmentações setorizadas das ativi-
dades econômicas, tendo por objetivo a preservação da vida e a promoção da 

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE PREVENÇÃO 
AO CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS)NO ÂMBITO DO MU-
NICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ. ”

MARIO REIS ESTEVES, Prefeito Municipal de Barra do Piraí – RJ, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDOa necessidade de atualizar as medidas para o enfrentamento do 
coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO os incisos I e II do artigo 30 da CF/1988, que tratam, respectiva-
mente, de medidas para defesa do interesse local e medidas suplementares em 
defesa a saúde;

CONSIDERANDO os Decretos do Estado do Rio de Janeiro, que dispõem sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a omissão do Município de Barra do Piraí em prorrogar as 
medidas de combate e enfrentamento ao coronavírus (Covid-19), após a orien-
tação do Governador do Estado do Rio de Janeiro, poderá gerar um grave trans-
torno à saúde coletiva e a responsabilização de seus agentes;

CONSIDERANDO os Decretos Municipais números: 021 de 20 de Março de 2020; 
022de 23 de março de 2020;e 024 de 25 de março de 2020; a necessidade de 
suasprorrogações no que tange aos prazos e restrições, de acordo com a orien-
tação do Governo do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que o Município de Barra do Piraí, através do Decreto Municipal 
nº. 021/2020 já decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA e, no 
artigo 14, determinou o fechamento de todos os estabelecimentos comerciais 
pelo período de 15 (quinze) dias, podendo ocorrer a prorrogação em caso de 
necessidade;
CONSIDERANDO a necessidade de medidas cada vez mais urgentes, preventi-
vas e eicazes no combate à contaminação e à proliferação do coronavírus nesta 
Municipalidade;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº. 13.979/2020 que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do conoravirus;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever desta Municipalidade, 
garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do ris-
co de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do Artigo 196 da 
Constituição daRepública;

CONSIDERANDO as diretrizes de atendimento integral, universal e igualitário no 
SUS, que compreendem as ações de proteção e recuperação de saúde individual 
ecoletiva;

CONSIDERANDO que o Município de Barra do Piraí, através do Decreto Munici-
pal nº 026/2020, decretou estado de calamidade pública e ratiicou o estado de 
exceção em que se encontra a população brasileira;

CONSIDERANDO que o Município DESENVOLVEU uma pesquisa de campo, reali-
zando testes especíicos para COVID-19, identiicando, por amostragem, as áreas 
contaminadas, o risco de proliferação, estimativa de uso dos equipamentos de 
saúde, sobretudo os leitos de retaguarda, estabelecendo um “cinturão de com-
bate”.

CONSIDERANDO que dentre as ações aptas à prevenção de agravos à saúde 
individual ou coletiva, de que trata a Lei federal n° 8.080, de 1990, igura a 
recomendação de adoção de medidas de prevenção e controle das doenças;

CONSIDERANDO a necessidade de preservar, com precaução e segurança, 
as atividades econômicas locais do Município, que inclusive têm impacto na vida 
de todos os munícipes;

CONSIDERANDO a elaboração e implementação do“Plano Municipal para Flex-
ibilização na Retomada da Economia”, o qual visa, de forma pormenorizada e 
objetiva, estabelecer os parâmetros estatísticos-epidemiológicos a serem obser-
vados para relaxamento ou recrudescimento das medidas de isolamento social, 
adotando sistemas de bandeiras e criando o GRUPO DE TRABALHO INTERSETO-

DECRETO Nº 058 DE 10 DE JUNHO DE 2020.
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a 70% ao lado da catraca.
f. Academia deve oferecer um dispositivo para limpeza de sapatos na porta de 
entrada.
g. Quantidade de clientes que entram na academia será limitada, e a ocupação 
simultânea será de 1 cliente a cada 6,25m² (o equivalente a 1,5m de distância 
entre eles), nas áreas de treino, piscina e vestiário.
h. Espaço delimitado com itas que determinarão onde cada cliente deve se ex-
ercitar nas áreas de peso livre e nas salas de atividades coletivas. Cada um deve 
icar a 1,5 m de distância do outro.
i. Apenas 50% dos aparelhos de cardio serão utilizados. Exemplo: esteiras serão 
usadas no esquema “uma sim, uma não”.
j. Saída de água no bebedouro só será liberada para clientes que estiverem utili-
zando garrafas próprias.
k. Clientes terão restrição quanto ao tempo de permanência na academia duran-
te horários de pico.
l. Disponibilização de sabão liquido e papel toalha nos banheiros.

Art. 6º - FICAM AUTORIZADAS a prática, o funcionamento e a reabertura das se-
guintes atividades e estabelecimentos, a partir de 12 de junho de 2020:

I - atividades esportivas individuais ao ar livre, preferencialmente próximo a sua 
residência, mantendo-se a restrição a atividades que gerem aglomeração e/ou 
contato físico.

II - atividades culturais de qualquer natureza no modelo drive in, desde que as 
pessoas não promovam aglomeração fora de seus veículos, devendo ser respeit-
ada a distância mínima de 1,5m (um metro e meio) entre os veículos estaciona-
dos, bem como sejam adotados os protocolos sanitários.
III - Bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimento congêneres, limitando o 
atendimento ao público a 30% (trinta por cento) da sua capacidade de lotação, 
com a normalidade de entrega e retirada de alimentos no próprio estabeleci-
mento.
3.1 - Os restaurantes que ofertam serviços self service, devem oferecer além do 
álcool gel a 70% e Sabão liquido e papel toalha para lavagem das mãos, luvas 
plásticas descartáveis para o cliente não tocar no talher no momento que estiver 
se servindo no Bufet. 
3.2 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado 
a entrar.
3.3 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 
manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
3.4 - Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, do proissional que estiver no caixa, este deve usar luvas para não ter con-
tato com cédulas e moedas;
IV - lojas de conveniência e demais estabelecimentos congêneres que se des-
tinam à venda de alimentos, bebidas, materiais de limpeza e higiene pessoal, 
vedada a permanência continuada e a aglomeração de pessoas nesses locais.
V – Salões de beleza, barbearias, e estabelecimentos similares, limitando o aten-
dimento ao público devem funcionar:
5.1 - Numero reduzido de clientes, com atendimento exclusivamente com agen-
damentos para evitar ilas e espera, respeitando os espaços de distanciamento 
de 1,5m  dentro do salão ou barbearia.
5.2 - Manter uma área organizada para a chegada dos clientes e proissionais 
disponibilizando álcool em gel para higienização das mãos e medidas para higie-
nização das solas do sapato como um borrifador com álcool 70%;
5.3 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possuam máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado 
a entrar.
5.4 - Medição da temperatura com termômetro eletrônico, à distância, de todos 
que entrarem no salão, caso seja apontada uma temperatura superior a 37.8 °C, 
a pessoa não será autorizada a entrar. 
5.5 - Antes de iniciar as atividades diárias e entre atendimentos, deve-se realizar a 
limpeza e desinfecção química, respeitando o tipo de material, nos locais de con-
tato do cliente, a saber: bancadas, poltronas, cadeiras, macas, escovas, pentes, 
tesouras, navalha e ains;
5.6 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
5.7 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
5.8 - Dar preferência à ventilação natural, com portas e janelas abertas. Se izer 
uso de ar condicionado, investir na limpeza frequente de iltros e apresentar a 
nota ao iscal sanitário quando solicitado.
5.9 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 

saúde pública e da dignidade da pessoa humana, em equilíbrio com os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e com a necessidade de se assegurar o 
desenvolvimento econômico e social da população; 

CONSIDERANDO que, por isso, foi elaborado um plano especíico de transição 
controlada, planejada e gradual das atividades econômicas da cidade para uma 
nova normalidade; 

CONSIDERANDO que o plano foi modulado e pactuado de forma a equilibrar a 
preservação da vida com a retomada econômica, combatendo a retomada ale-
atória das atividades e a abertura desordenada; 

CONSIDERANDO que o plano que envolve a lexibilização e retomada da econo-
mia também justiica-se sob o contexto de que existem duas frentes de batal-
ha contra o coronavírus em curso sem prazo deinido para terminar: identiicar 
quais remédios de fato funcionam contra a doença e a criação de uma vacina 
eiciente e segura; 

CONSIDERANDO que sob este contexto de alta incerteza e com probabilidade 
de distanciamento social intermitente, o plano pretende ser um caminho inter-
mediário que permite a reabertura da economia sem sobrecarregar o sistema 
de saúde; 

DECRETA

Art. 1º.Ficam prorrogadasaté o dia 26 de junho de 2020 as orientações contidas 
no artigo 2º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020.

Art. 2º.Ficam autorizadas as realizações das cirurgias, consultas e serviços lista-
dos no artigo 3º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020, bem 
como o tratamento de pacientes acometidos por doenças crônicas e/ou com 
doenças graves, desde a Secretaria de Saúde do Município ateste a viabilidade, 
sem comprometimento do sistema de saúde público municipal e desde que não 
atrapalhe o combate a pandemia provocada pelo CORONAVIRUS.

Art. 3º. Ficam prorrogadosos prazos e as restrições determinados através dos 
Decretos números 021/2020 (que dispõe dobre a situação de emergência no 
município) e 022/2020(que dispõe sobre os serviços funerários nas capelas mor-
tuárias do município)até o dia 26 de junho de 2020. 

Art. 4º.Fica homologado o “Plano de Barra Do Piraí para Flexibilização na Retom-
ada da Economia”, constante do ANEXO I deste Decreto, passando a fazer parte 
da política pública de combate ao coronavírus (COVID-19).

Art. 5º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interes-
se da coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação da 
COVID-19, diante de mortes já conirmadas, MANTENHO A SUSPENSÃO, até o dia 
26 junho de 2020, das seguintes atividades:
I - realização de eventos e de qualquer atividade com a presença de público, 
ainda que previamente autorizadas, que envolvam aglomeração de pessoas, tais 
como evento desportivo, show, salão de festa, casa de festa, feira, evento científ-
ico, comício, passeata e ains.
II - atividades coletivas de cinema, teatro e ains;
III - as aulas presenciais, sem prejuízo da manutenção do calendário recomenda-
do pelo Ministério da Educação, nas unidades da rede pública e privada de en-
sino, inclusive nas unidades de ensino superior, conforme regulamentação por 
ato infralegal expedido pelo Secretário de Estado de Educação e o Secretário de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação;
IV - funcionamento de academias, centros de ginástica e estabelecimentos sim-
ilares, salvo se utilizadas por apenas um aluno/cliente a cada 01(uma) hora, com 
prévio agendamento e respeitando todas as normas de higienização abaixo 
descritas, sob pena de incorrer na multa prevista no artigo 9º. deste Decreto e 
perder o Alvará de funcionamento:

a. Respeitar os espaços de 1,5m entre aparelhos e entre alunos;
b. Uso obrigatório de máscaras para todos, alunos, professores, recepcionistas, 
gerentes e funcionários. 
c. Medição da temperatura com termômetro eletrônico, à distância, de todos 
que entrarem na academia. Caso seja apontada uma temperatura superior a 37.8 
°C, a pessoa não será autorizada a entrar. 
d. Durante o horário de funcionamento, cada área da academia será fechada de 
2 a 3 vezes ao dia por, pelo menos 30 minutos, para limpeza geral e desinfecção 
dos ambientes.
e. Cliente pode optar por acessar a academia comunicando o número de seu CPF 
ou matrícula à recepção, evitando, assim, usar o leitor de digital na entrada. Caso 
ele seja utilizado, a academia deve disponibilizar um recipiente de álcool em gel 
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as pessoas que acessem ao templo religioso; 
IV - orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 
V - determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde;
VI – impedir que adentrem ao templo religioso pessoas sem a utilização de más-
caras;
VII - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do templo reli-
gioso; 
VIII – manter ventilação natural no templo, sem utilização de ar condicionado; 
IX - Os cultos de qualquer crença ou qualquer outra atividade de cunho religioso 
aberta ao público só poderá acontecer com intervalos mínimos de 01(uma) hora;
X – as pessoas que acessarem e saírem da igreja ou do templo religioso deverão 
realizar a higienização das mãos com álcool-gel 70% ou preparações antissépti-
cas ou sanitizantes de efeito similar, colocadas em dispensadores e disponibili-
zadas em pontos estratégicos como na entrada, na secretaria, confessionários, 
corredores, para uso dos iéis, religiosos e colaboradores;
XI - manter todas as áreas ventiladas, incluindo, caso exista, os locais de alimen-
tação;
XII - o responsável pela igreja ou templo deve orientar aos frequentadores que 
não poderão participar de celebrações ou eventos religiosos, caso apresentem 
sintomas de resfriado/gripe.

Art. 9º.Todas as atividades declinadas nos artigos6º. 7º. e 8º. deste Decreto,pa-
ra valerem-se da respectiva exceção de funcionamento, deverão, no âmbito do 
município de Barra do Piraí, sob pena de multa no valor de R$ 10.000.00 (dez mil 
reais) na hipótese de descumprimento, deverão cumprir as exigências que lhes 
são compatíveis:

I - evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância entre 
funcionários e usuários, como também entre os próprios usuários na ila, de no 
mínimo 1(um) metro; 
II - disponibilizar ao menos 1(um) funcionário, que deve ostentar os equipamen-
tos de proteção individual(EPI), para organizar as ilas e orientar os usuários/con-
sumidores;
III - desenvolver estratégias para diminuir o tempo que o usuário/consumidor 
permanece na ila, como por exemplo, realizando triagens prévias para agilizar 
o atendimento, distribuição de senhas com horários e priorização de clientes; 
IV - disponibilizar lugares internos para área de espera, respeitando distancia-
mento mínimo de 1(um) metro, desenvolvendo estratégias para controlar o 
luxo da entrada de clientes/usuários;
V - sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
riais que possam ser usados para sinalização;
VI - disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para o 
atendimento seguro e adequado, estando estes de fácil acesso para todos os 
usuários/clientes e funcionários; 
VII - orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 
VIII - determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde,
IX – impedir que adentrem ao estabelecimento pessoas sem a utilização de más-
caras;
X – as atividades enumeradas no inciso VII do artigo6º. (comércio) deverão re-
speitar o horário de funcionamento de 12h às 18h de segunda a sexta-feira e 
10:00 às 14:00 horas aos sábados, devendo manter sua capacidade limitada a 
30% de ocupação; 
XI - Restaurantes, lojas de conveniência e lanchonetes, devem manter sua ca-
pacidade limitada a 30% de ocupação e incentivar os serviços “takeway” e “deliv-
ery”. Será permitido o sistema de “delivery”; 
XII - Pousadas e hotéis devem manter sua capacidade limitada a 30% de ocu-
pação; 
XIII - O estacionamento rotativo funcionará no período integral com escala de 
horários para entrada e saída dos colaboradores; 
XIV – Todas as atividades enumeradas no artigo 6º. deverão incentivar, através 
das redes sociais e cartazes no interior de seu estabelecimento, o atendimento 
individualizado com agendamento prévio; 
XV - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do estabeleci-
mento; 
XVI - Não permitir uso de provadores; 
XVII - Oferecer e priorizar entregas em domicílio; 
XVIII – manter ventilação natural no estabelecimento, sem utilização de ar condi-
cionado; 
XIX – Incentivar o trabalho a distância, modalidade Home Oice dos colabora-
dores. 

manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
5.10-Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, o proissional que estiver no caixa deve usar luvas para não ter contato 
com cédulas e moedas;
5.11 - Retirar todos os itens fáceis de tocar, como revistas, tablets ou catálogos 
de informações.
5.12 - Durante o uso de equipamentos e produtos de uso comum, como máscar-
as, shampoos e condicionadores, creme de barbear, loção de barda higienizar as 
mãos antes de usá-los.
5.13 - Distribuir lixeiras dentro das normas da vigilância sanitária local em todos 
os setores para evitar o transporte do lixo possivelmente contaminado pelo es-
tabelecimento;
5.14 - Quando removido dos setores, o lixo deve ser armazenado ensacado em 
recipientes apropriados com tampa;
5.15 - O proissional responsável pelo recolhimento do lixo deve estar paramen-
tado com luvas e máscara reutilizável, o lixo só deve ser retirado do estabeleci-
mento nos dias de coleta.
VI. Serviços de Lan house, estabelecimentos de ensino presencial ou a distância 
que ofereça laboratório de informática para alunos ou estabelecimento similares 
devem:
6.1 - higienizar os equipamentos , mesa, cadeira,  mouse, teclado  e tela dos com-
putadores a cada troca de aluno ou usuário;
6.2 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
6.3 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
6.4 - Obrigatório informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, 
sobre o risco de contaminação.
6.5 - Disponibilizar álcool gel a 70% para os usuários.
6.6 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. 
6.7 - Caso o cliente não possuam máscara, ofereça a opção de compra no próprio 
estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado a entrar.
VII - de forma irrestrita, de todos os serviços de saúde, tais como: hospitais, clíni-
cas, laboratórios e estabelecimentos similares, ainda que esses funcionem no 
interior de centros comerciais e estabelecimentos congêneres.
VIII - de forma plena e irrestrita, serviços essenciais, como postos de combustíveis, 
transportadoras, mercados, supermercados, açougues, hortifrútis, padarias, casa 
de insumos agrícolas, bancos e loterias, serviços funerários, lojas de aviamentos 
para confecção de máscaras, lojas de materiais de construção, depósitos de gás, 
depósitos de água, lojas de ração.
IX - lojas que tenham como atividade econômica predominante de comércio.

Art. 7º - FICA AUTORIZADO o funcionamento do MERCADO MUNICIPAL, exclusiv-
amente no horário de 12 horas às 18 horas, de segunda-feira a sexta-feira e aos 
sábados de 10:00 às 14:00 horas, a partir do dia 13de junho de 2020, até o limite 
de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade total, desde que:
I –os permissionários garantam o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual e álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou sanitizantes de 
efeito similar, a todos os empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores 
de serviço;
II –que disponibilizem, álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou sani-
tizantes de efeito similar, a todos clientes e frequentadores;
III –que permitam o acesso e circulação no interior do estabelecimento, apenas 
a clientes, frequentadores, empregados e prestadores de serviço que estiverem 
utilizando máscara de proteção respiratória, seja ela descartável ou reutilizável, 
de forma adequada;
IV - adotem medidas de contenção do acesso ao interior do estabelecimento 
com vistas a manter o distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre 
cada cliente ou frequentador;
V - seja proibido o uso de provadores pelos clientes;

Parágrafo único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma imediata, 
todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme recomendação do 
Ministério da Saúde.

Art. 8º - FICAM AUTORIZADAS as atividades de organizações religiosas, a partir 
de 12 de junho de 2020, desde que mantenham sua capacidade limitada a 30% 
de ocupação, respeitando, ainda, as seguintes determinações:

I - evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância entre 
as pessoas de no mínimo 1(um) metro; 
II - sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
riais que possam ser usados para sinalização;
III - disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para todas 
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estabelecimento da administração pública, inclusive os de suas autarquias.
Parágrafo Segundo: A inobservância ao disposto neste artigo sujeita o infrator ao 
pagamento da multa previsto no artigo 385 do Código Sanitário Municipal - LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 005 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, por deixar de executar, 
diicultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção 
das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à manutenção 
da saúde, sem prejuízo de eventual responsabilização pelo crime de infração de 
medida sanitária preventiva, de que trata o art. 268, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, Código Penal, na forma do regulamento.

Parágrafo Terceiro: Diante da insuiciência de insumos, os cidadãos poderão pro-
duzir as suas próprias máscaras de tecido, com materiais disponíveis no próprio 
domicílio, conforme orientação do Ministério da Saúde, no Boletim Epidemi-
ológico.

Art. 17.Mantenho a reabertura, para atendimento presencial, do SINE -Sistema 
Nacional de Emprego.

Art. 18. Mantenho a reabertura, para atendimento presencial, do PROCON/RJ.

Art. 19. É obrigatório manter a via deste decreto a disposição em cada estabelec-
imento em funcionamento, estando a disponível no Boletim Oicial Eletrônico 
do Município.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, inclusive os Decretos Municipais números 50 e 51de 
2020.

GABINETE DO PREFEITO, 10 DE JUNHO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Art. 10 - Para todas as atividades econômicas enumeradas neste Decreto étermi-
nantemente vedada a permanência continuada e a aglomeração de pessoas, de-
vendo os estabelecimentos adotarem todas as medidas impostas neste decreto, 
fazendo cumprir todas as exigências compatíveis com sua respectiva atividade, 
para a prevenção ao contágio e enfrentamento do COVID-19, sob pena de incor-
rer na multa prevista no artigo 9º. e no imediato encerramento das atividades 
por atentar contra a saúde pública.

Art. 11 - Este decreto dependerá de monitoramento diário para a manutenção 
da lexibilização das medidas de restrição e do cumprimento rigoroso do “Plano 
de Barra do Piraí para lexibilização na retomada da economia”(anexo I), icando 
determinado como marco para se restabelecer o isolamento total, caso o mu-
nicípio tenha comprometido 50%(cinquenta por cento) de sua taxa de ocupação 
hospitalar especíica para COVID-19, atingindo a bandeira vermelha.

Parágrafo Primeiro: Fica determinado queo GRUPO DE TRABALHO INTERSETO-
RIAL – GTI – realize encontros semanais, os quais gerarão um relatório que será 
encaminhado para o Ministério Público do Estado do Rio de janeiro e fará parte 
do portal da transparência do Município, dando enfoque as ações tomadas e aos 
indicadores e bandeiras criadas no plano.

Parágrafo Segundo: Determino que a Secretaria de Saúde, todas as terças e sex-
tas-feiras, encaminhe relatórios ao Ministério Público contendo: o número de 
novos casos; o número de óbitos por COVID; o número de óbitos em veriicação; 
o número de munícipes – pacientes oriundos de Barra do Piraí – internados em 
leitos de CTI-Covid; número de munícipes aguardando internação em leitos CTI-
Covid; número de pacientes que tiveram alta de leitos de CTI-Covid; número de 
pacientes internados com suspeita de Covid; a estratégia de testagem adotada 
em âmbito municipal; o número total de leitos Covid (UTI e gerais); o órgão re-
sponsável, as ações de iscalização realizadas, os autos de infração lavrados e/ou 
as multas e as prisões efetuadas em razão do descumprimento das medidas de 
isolamento desde o envio do último relatório.

Art. 12 - Todas as atividades mencionadas neste decreto, somente poderão ini-
ciar o funcionamento, após o atendimento das medidas de higiene, com a dis-
ponibilização de mascaras de proteção e álcool gel 70% para seus colaboradores 
e nos casos previstos para os clientes.

Art. 13. Fica autorizada a realização de feira livre, somente aos domingos, de-
vendo o feirante respeitar as normas do artigo 9º. Deste Decreto(no que lhe for 
compatível) e os termos dos Decretos Números 035/2020 e 036/2020.

Parágrafo único: A demarcação das barracas icará a cargo da Secretaria Munic-
ipal de Agricultura, a qual competirá iscalizar o cumprimento dos termos deste 
Decreto.   

Art. 14. Ficam autorizados os serviços de Taxi e Aplicativos de transporte de pas-
sageiros, bem como de delivery de qualquer atividade comercial. 

Parágrafo Único: Os motoristas de táxi e aplicativos de transporte de passage-
iros, bem como motoristas e trocadores responsáveis pelo transporte coletivo, ai 
incluídos ônibus, micro ônibus e Vans que a essa atividade se enquadrem, assim 
como aos entregadores de delivery, deverão utilizar equipamentos de proteção 
individual, sobretudo máscaras e luvas, sob pena de aplicação da multa prevista 
no artigo 9º. Deste Decreto.

Art. 15. Não obstante as Determinações acima, RECOMENDAà Agência local dos 
Correios que reinicie imediatamente o atendimento à população dentro dos 
horários até então praticados, oportunidade em que deverá observar as deter-
minações aplicadas aos estabelecimentos inseridos na exceção declinada no de-
creto Estadual em questão.

Art. 16. Mantenho a Recomendação que a população ique em isolamento so-
cial, e quando, excepcionalmente, o cidadão tiver que circular em vias públicas,o 
mesmo deverá manter a utilização de máscara facial durante o deslocamento, 
inclusive durante o deslocamento pelos bens públicos do Municípioe para o 
atendimento em estabelecimentos com funcionamento autorizado, em espe-
cial, para:
I - uso de meios de transporte público ou privado de passageiros;
II - desempenho de atividades laborais em ambientes compartilhados, nos seto-
res público e privado.
Parágrafo Primeiro: Para efeito do caput deste artigo, e em conformidade com 
o disposto no art. 99 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o 
Código Civil, consideram-se bens públicos:
I - os de uso comum do povo, tais como lagoas, rios, estradas, ruas e praças;
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
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ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 059 DE 12 DE JUNHO DE 2020.

EMENTA: ALTERA O INCISO X DO ARTIGO 9° DO DECRETO N° 058 DE 12 DE JUNHO DE 2020. 

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais e constitucionais vigentes; 

Considerando haver erro material constante no inciso X do artigo 9°, do Decreto n° 058, promulgado em 12 de junho de 2020; 

D E C R E T A:

Artigo 1°. Fica alterada a redação do inciso X, do artigo 9° do Decreto n° 058 de 12 de junho de 2020, passando a viger com a seguinte redação: 

“X – as atividades enumeradas no inciso IX do artigo 6° - (comércio) deverão respeitar o honorário de funcionamento de 12:00 às 18:00 horas de segunda à sexta-feira 
e de 10:00 às 14:00 horas aos sábados, devendo manter sua capacidade limitada à 30% de ocupação; “
  
Artigo 2°. Ficam ratiicados os demais termos do Decreto n° 058 de 12 de junho de 2020.

Artigo 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 12 DE JUNHO DE 2020.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 002/2019/SMF

O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal torna pública para conhecimento dos interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para CREDENCIAMEN-
TO referente ao Chamamento Público Nº 002/2019, Processo Administrativo nº 8.385/2018, de pessoas jurídicas estabelecidas no município, Prestação de serviços 
bancários de recolhimento de tributos, impostos, taxas, dívida ativa e demais receitas públicas devidas à municipalidade, através de DAM, em padrão FEBRABAN, por 
intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, a partir do dia 12 de junho de 2020 até 12 de junho de 2021, no 
horário de 10:00h às 17:00h., na Secretaria de Administração,  Travessa Assumpção nº. 69, Centro, Barra do Piraí/RJ. 
Oedital e seus anexos poderão ser solicitados pelo e-mail: licitacao@barradopirai.rj.gov.br. 
Para maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372, Licitações/SMA.

FUNDO DE PREVIDÊNCIA

ERRATA

No BOLETIM MUNICIPAL nº 020 de 19 de Março de 2020, na Certidão de Averbação n° 049/2020 da Servidora LUCRECIA RAPOZO BRAGA do Fundo de Previdência de 
Barra do Piraí.

Onde se lê: 
... 
período compreendido entre 01/03/1989 a 30/04/1997,...

Leia-se:
... 
período compreendido entre 01/03/1989 a 02/06/1989 e 12/03/1990 a 31/03/1994 para matricula 2922, e o período de 01/04/1994 a 30/04/1997 para matrícula 
1114...

Publique-se 
Registre-se.

Barra do Piraí, 15 de junho de 2020. 

Saulo Záza da Rosa
Diretor de Compras e Almoxarifado

Coordenador Interino de Concessão de Benefícios
Portaria n° 005 / 2020



29

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 16 | Nº 046| 15 de Junho de 2020

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

ATO DE CONCESSÃO Nº 0039/2020

A Coordenadoria de Concessão de Benefícios, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 20, I, “a” da Lei Municipal 501/2000 c/c - Art. 6º da EC 41/2003 

CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta no processo nº 0162/2020;

RESOLVE conceder, a partir de 01 de Julho de 2020, o benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA ESPECIAL DE PROFESSOR I – CIÊNCIAS E7 concedido para ENIRCE 
DE AZEVEDO PESSÔA SILVA, Mat. 2507, na proporção INTEGRAL em parcelas distintas no valor total de R$ R$ 3701,29 (três mil setecentos e um reais e vinte e nove 
centavos), na forma da lei Municipal 501/2000, art. 20, I , “a” c/c –Art. 6° EC41/2003.

Publique-se. 
Registre-se.

Barra do Piraí, 15 de Junho de 2020.

Saulo Záza da Rosa
Coordenador de Concessão de Benefícios

CREA 2014114264

Pâmela Lucia Ornellas Pinto de Oliveira
Diretora Executiva 

ATO DE FIXAÇÃO Nº 0039/2020

A Coordenadoria de Concessão de Benefício, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO legislação Municipal Vigente e em especial o estabelecido na EC41/03. 

CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta no processo nº 0162/2020;

FIXA o valor de benefício de aposentadoria voluntária especial de professor, ao segurado ENIRCE DE AZEVEDO PESSÔA SILVA, professora I nível E7, Mat. 2507 na pro-
porção integral, no valor de R$ R$ 3701,29 (três mil setecentos e um reais e vinte e nove centavos),abaixo discriminado e na forma da legislação vigente.

Vencimento atribuído ao cargo de professora I nível E7, de acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223  da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 e Decreto 011/2009 
e suas alterações...............................................................................................................................................................................................................................................................................R$ 2.643,78

Triênio no valor de 40% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de abril de 1997......................................................................................................................R$ 1.057,51

Total da remuneração.....................................................................................................................................................................................................................................................................R$ 3.701,29

Publique-se 
Registre-se.

Barra do Piraí, 15 de junho de 2020.

Saulo Záza da Rosa
Coordenador de Concessão de Benefícios

CREA 2014114264

Pâmela Lucia Ornellas Pinto de Oliveira
Diretora Executiva
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RECURSOS HUMANOS

CLASSIFICAÇÃO NOME INSCRIÇÃO CARGO

8° JULIO CESAR SILVA DE OLIVEIRA 7442-0 FISCAL DE TRIBUTOS

CONVOCAÇÃO Nº 052/2020
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamosos candidatos aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto nº 097 de 13 de outubro de 2016(publicado no Bole-
tim Municipal nº 873 de 17 de outubro de 2016) e prorrogado através do Decreto nº 101 de 19 de setembro de 2018 (publicado no Boletim Municipal nº 1002 de 27 
de setembro de 2018), cuja solicitação de convocação encontra-se referenciada no Processo Administrativo n° 11896/2019.

Informamos que o não comparecimento dos candidatosconvocados à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 dias a partir da data desta publi-
cação, com a documentação exigida, implicará em desistência do cargo para o qual foi aprovado.
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